PARECER Nº 1149, DE 2014.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1071, DE 2014.
O Senhor Governador encaminhou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº 1071, de 2014, que autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil – BB e bancos privados nacionais, e altera as Leis nº 15.427, de 22 de maio de 2014 e nº 14.987, de 17 de abril de 2013, e dá providências correlatas.
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 7 (sete) emendas.

A propositura tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado e foi distribuída para exame das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Infraestrutura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sem apreciação no prazo regimental, foi designado Relator Especial que, em seu parecer de fls. 86 a 90, concluiu pela aprovação do Projeto e pela rejeição das emendas.

Na sequência, a proposta foi encaminhada à Comissão de Infraestrutura, que também não se manifestou no prazo regimental, ensejando a indicação de Relator Especial que concluiu pela aprovação do Projeto de Lei nº 1071, de 2014 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 7. 

Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o mérito financeiro-orçamento da propositura e emendas.

Esclarecemos que o Projeto de lei de autoria do Senhor Governador solicita a autorização do Legislativo para a realização de operações de crédito do Poder Executivo com o BNDES e também de outras instituições financeiras. 

Das instituições financeiras podemos destacar a Caixa Econômica Federal – CEF e o Banco do Brasil – BB e outros bancos privados nacionais.
Dentre as medidas proposta temos os seguintes programas:

1. Programa de Expansão da Linha 5 – Lilás do Metrô de São Paulo – Trecho Largo Treze – Chácara Klabin”
· Valor da Operação de Crédito a contratar: R$ 1.650.000.000,00;

· Valor total de contratos de financiamento já assinados com o BNDES em 01/07/2010 e 27/12/2012: R$ 2.724.600.000,00;

· Valor da contrapartida do Estado: R$ 2.572.900.000,00;

· Valor total orçado do investimento: R$ 6.947.500.000,00;

A Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô está implementando o prolongamento da Linha 5 Lilás, ligando a estação Alto da Boa Vista à Chácara Klabin, com 10,9 km de extensão, 10 estações, excluindo a Estação Adolfo Pinheiro.

A Linha 5 – Lilás, quando totalmente concluída, deverá ter a extensão de 19,9 km, 17 estações, ligando o Bairro Capão Redondo à Chácara Klabin, vindo a integrar com a Linha 1 – Azul na Estação Santa Cruz e com a Linha 2 – Verde na própria Estação Chácara Klabin, contará com 34 trens e terá uma demanda estimada de 781.300 mil passageiros/dia.

A Linha 5 – Lilás facilitará a ligação do lado sul do Rio Pinheiros que possui uma alta densidade populacional, com o lado norte que possui uma alta densidade de emprego. Ela deverá operar em conjunto com os corredores de ônibus, Estrada de Itapecerica, Avenida Santo Amaro, Avenida Ibirapuera, vindo a substituir parcialmente suas funções ao absorver grande parte de suas demandas. 

A conclusão do trecho Adolfo Pinheiro – Chácara Klabin deve impulsionar o desenvolvimento das regiões ao longo da Linha 5, permitindo o acesso dos moradores de toda a cidade aos serviços ali oferecidos, nos centros empresariais importantes localizados no Largo Treze, av. Santo Amaro, av. Vereador José Diniz, av. Roque Petroni Júnior, av. Morumbi, Marginal Pinheiros e os centros comerciais de Moema, Ibirapuera, Vila Clementino e Vila Mariana.

A operação plena da linha proporcionará o acesso a complexos hospitalares como Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro, Hospital e Maternidade Santa Marta, Hospital do Servidor Público Estadual, Hospital São Paulo, Hospital Sepaco, Hospital Santa Cruz, Hospital Alvorada, Hospital Edmundo Vasconcelos, Hospital Evaldo Foz e Maternidade do Amparo Maternal e centros especializados para tratamentos como a AACD, APAE e Lar Escola São Francisco que serão providos de transporte co m acessibilidade e rapidez.

Serão beneficiados os habitantes da Região Metropolitana de São Paulo, particularmente a população de baixa renda, que são os principais usuários do transporte público.

2. “Projeto Tamoios” 
· Valor da Operação de Crédito a contratar: R$ 2.185.000.000,00;

· Valor da contrapartida do Estado: R$ 1.721.335.000,00;

· Valor total orçado do investimento: R$3.906.335.000,00.

O Projeto Tamoios consiste em uma concessão patrocinada para exploração da operação da Rodovia SP-099, cuja malha rodoviária a ser concedida compreenderá o sistema existente composto pelo trecho de Planalto já duplicado (do quilômetro 11+500 ao 60+480) e pelo trecho de serra existente (do quilômetro 60+480 ao 83+400), e posteriormente integrado pelos Contornos de Caraguatatuba e de São Sebastião (com extensão de cerca de 50 km) bem como pela ampliação principal, Trecho de Duplicação da Serra (com extensão de 21,5 km), totalizando um traçado a ser concedido de aproximadamente 125 km.

A ampliação da Rodovia Tamoios possibilitará maior infraestrutura e acessibilidade ao litoral paulista, promovendo melhorias no desenvolvimento e no turismo da região.

A duplicação da Rodovia pretende solucionar a restrição crítica da capacidade da infraestrutura regional, com o objetivo de desviar o tráfego das suas áreas urbanas atingindo o Porto de São Sebastião. Trata-se de um empreendimento que exige alto volume de recursos especialmente pela exigência de projetos arrojados de baixo impacto ambiental por atravessar áreas de preservação ambiental.

3. “Projeto de Melhoria Logística e de Mobilidade Urbana entre Santos e Guarujá”, até o valor de R$ 2.327.000.000,00 (dois bilhões trezentos e vinte e sete milhões de reais).
· Valor da Operação de Crédito a contratar: R$ 2.327.000.000,00;

· Valor da contrapartida proveniente do Tesouro do Estado: R$ 880.000.000,00
· Valor total orçado do empreendimento: R$3.207.000.000,00 
Trata-se da interligação viária entre os municípios de Santos e Guarujá, por meio da contrução de um túnel, pré-moldado sob o canal.

O túnel será construído entre as localidades de Outeirinhos (Santos) e Vicente de Carvalho (Guarujá), com extensão aproximada de 1.300 m e 21 m de profundidade média, com três faixas de rolamento em cada sentido, possibilitando o tráfego de caminhões e veículos leves, enquanto o trânsito de pedestres e ciclistas será realizado ao centro do túnel, devidamente protegidos e isolados o tráfego pesado.

O projeto tem como objetivo principal promover a melhoria da acessibilidade ao Porto de Santos, o aprimoramento das condições logísticas, o redirecionamento do tráfego e a reordenação urbana, contribuindo para desenvolvimento econômico sustentável e para a melhoria da qualidade de vida da população, propiciando, ainda, a expansão e a dinamização das atividades portuárias e a melhoria da infraestrutura urbana e das condições de mobilidade da região mais diretamente influenciada, ou seja Santos Guarujá, Cubatão, São Vicente e Praia Grande.

A interligação entre Santos-Guarujá se coloca como uma iniciativa inédita, voltada para resolver os atuais problemas de tráfego que dificultam o funcionamento do Porto e a mobilidade urbana nos municípios da Baixada Santista, cujos aspectos têm, historicamente, restringido inúmeras oportunidades de desenvolvimento.

4. “Projeto Linha 6 – Laranja do Metrô de São Paulo” – PPP - valor até R$690.000.000,00 (seiscentos e noventa milhões de reais)

· Valor da Operação de Crédito a contratar com a CEF: R$ 690.000.000,00;

· Valor total do contrato de financiamento já assinados com o BNDES:                      R$ 1.700.000.000,00;

· Valor da Operação de Crédito a ser contratada com BNDES:                                      R$ 2.869.000.000,00

· Valor da Iniciativa Privada (PPP): R$ 2.572.900.000,00;

· Valor total orçado do investimento: R$ 9.728.800.000,00;

                          Sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela aprovação do projeto.
Das medidas acessórias

A emenda de nº 1 sugere que o Poder Executivo tem o dever constitucional de prestar contas à Assembléia Legislativa semestralmente.

A emenda de nº 2 traz novo artigo em que sugere que ao enviar a Lei de Diretrizes Orçamentárias a esta casa, o Poder Executivo informará a modelagem das operações de crédito ora autorizadas contendo informações detalhadas sobre o mesmo.

                         A emenda de nº 3 sugere que o Poder executivo envie a esta Casa de Leis cópia dos contratos das operações de crédito de que trata a presente lei, seus aditamentos, relatórios circunstanciados contendo os valores recebidos e pagos a cada mês, acompanhado do cronograma físico e financeiro de obras referentes a cada programa atendido pelas operações de financiamento.

                        A emenda de nº 4 obriga o Executivo a publicar no Diário Oficial o demonstrativo detalhado e discriminado das operações de crédito, suas condições e seus impactos sobre as finanças estaduais

                        A emenda de nº 5 pede que o Poder Executivo publique anualmente no Diário Oficial do Estado de São Paulo, bem como, disponibilize na rede mundial de computadores (internet), demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados efetuado com a União.

                         A emenda de nº 6 visa impedir que o Governo do Estado de São Paulo realize a concessão, a privatização, ou a transferência, a qualquer título, a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas de direito privado com fins lucrativos, do controle acionário da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, da Rodovia dos Tamoios, e do Trem Regional SP-Campinas, durante todo o período de vigência dos contratos das operações de crédito de que trata o presente projeto de lei e enquanto não houver total e plena quitação dos valores tomados.

A emenda de nº 7 insere novo artigo no sentido de que a execução física e financeira dos projetos a serem financiados, tal como consta da exposição de motivos, será enviada a cada seis meses para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Concordamos com os argumentos do Relator Especial, apontados por ocasião da análise na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o qual deixou de ver eficácia e oportunidade nas referidas emendas. A documentação encartada no processo legislativo evidencia os objetivos dos projetos a serem implementados pelo Estado e que se revelam de inegável interesse público. As providências sugeridas pelas emendas, ou já se encontram previstas em legislações pertinentes aos temas, ou contrariam a execução dos projetos. Razão pela qual, opinamos pela rejeição das mesmas.

Nesse sentido, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 1071, de 2014 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 7.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

